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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INO\AÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria Executiva

Diretoria de Tecnologia de Informação

PROCESSO N' O 1250.002223/20 1 8-60

TERMO DE CONTRATO DE SOLUÇÃO ]?ARA GESTÃO
DE DESPESAS DE TELECOMUNICAÇÕES - TEM N'
21/2018, QUE FAZEM ENTRE ST A UNIÃO. POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA.
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES E A
EMPRESA LAYER DO BRASIL EIRELl-ME.

')

CONTRATANTE

A UNIÃO por intermédio do MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES
E COMUNICIAÇÕES (MCTIC), neste ato denominado CONTRATIANTE. com sede na
Esplanada dos Ministérios, bloco "E'', em Bra.alia/DF, CEP 70.067-900, inscrito no CNPJ sob o
n' 03.132.745/0001 -00, neste ato representado pelo Coordenador-Geral de Recursos Logísticos,
o Senhor DOMINGOS CARLOS PEREIRA REGO, portador da Cédula de Identidade n'
042.759.59;7: expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n' 403.559.857-72, designado
pela Portaria MCT n.' 462 de.30 de abril de 2014, publicada no Diário Oficial daUnião (DOU)
n.' 82: Seção 2,.pagina 7, de 2 de maio de 2014, e no exercício regular da competência que Ihe
foi delegada pela Portaria n.' 1729/2017 de 31 de março de 2017, publicada no DOU n.' 65,
Seção 1, página 4, do dia 04 de abril de 2017, doravante denominada CONTRATANTE.

CONTRATADA
''3

Empresa LASER DO BRASIL EIRELl-ME, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 04.929.322/0001-
70, sediada na SCJ{N 708/709 - Bloco A - Entrada 09 - 3' andar - Parte b-09, Asa Norte, CEP
70.741-610 - Brasília/DF, doravante designada CONTR.ATADA, neste ato representado pelo Sr.
VICTOR ARAUJO FREIRE, Administrador, portador da Carteira de Identidade n' 1.822.792.
expedida pela DGPC-GO, e CPF n' 533.410.82 1-15, resolvem celebrar o presente Contrato, que
será regido pela Lei n' 8.666, 21 de junho de 1993, oriundo da adesão à Ata de Registro de
Preços n' 17/2017, gerenciada pelo Ministério da Saúde, legislação correlata e pelo Edital e
anexos do Pregão Eletrânico n' 21/201;', Processo n' 25000.411371/2017-09 e n'
25000.408068/2017-1 1, sob os ternos e condições a seguir estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para
fornecimento de solução de gestão de recursos de telecomunicações em telefonia fixa, móvel
acesso intemet, incluindo serviços técnicos de instalação, integração, customização, capacitaçã-
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técnica, suporte técnico e garantia que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

1.2. Este TemaoE; de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identiHlcado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1 .3. Objeto da contratação

2.CLAUSULASEGUNDA-VIGENCIA

2.1i O prazo de vigência deste Tempo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses,
desde que hajafjautorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

2. 1 . 1tlOs serviços tenham sido prestados regulamlente;

2. 1 .2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; e
2. 1 .3:jO valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

2. 1 .4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação; e

2. 1 .5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

3.CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO

3.1. O valorltotal da contratação é de R$ 1.126.264,72 (um milhão cento e vinte e seis mil
duzentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos;' encargos sociais, trabalhistas?
previdenciários, ülscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. \

#
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ITEM DESCRIÇÃO UNID nTD \FLOR
UNIR

\FLOR
TOTAL

ELEMENTO
DE

DESPESA

  Licença pelo uso de software de
gestão de recursos de
telecomunicações   3.774 134,00 505.716,00

3.3.90.40.06

(Locação de
SofMare)

2

Serviço de suporte e garantia da
licença de uso de software de
gestão de recursos de
telecomunicações

Serviços profissionais de gestão
de recursos de telecomunicações

UN 3.774 34,02 128.391,48

3.3.90.40.07

(Manutenção
corretiva/adaptativa
e sustentação
sofmare)

3 UST 9.052 54,37 492.157,24

3.3.90.36.57

(Serviços técnicos
profissionais de
TIC)

        Valor Tota] 1.126.264,72  
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4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes da execução do objeto contratual no período de vigência das
avenças, estimadas em R$ 1.126.264,72 (um milhão, cento e vinte e seis mil duzentos e sessenta

e quatro reais e setenta e dois centavos), serão realizadas da seguinte forma: RS 563.132,36
(quinhentos e sessenta e três mil, cento e trinta e dois reais e trinta e seis centavos) para o
exercício financeiro de 2018, que correrão à conta do orçamento do Ministério da Ciência.
Tecnologia, Inovações e Comunicações; e R$ 563132,36 para o exercício financeiro de 2019.
cuja dotação será indicada por termo aditivo ou apostilainento, tão logo sqa disponibilizada. 2.2.
Para tanto, foram emitidas as Notas de Empenho n's 2018NE800378 de 28/06/1'8 no valor de R$
310.274,36 (trezentos e dez mil duzentos e setenta e quatro reais e trinta e seis centavos) e
2018NE800380 de 28/06/18 no valor de R$ 252.858,00 (duzentos e cinquenta e dois mil
oitocentos e cinquenta e oito reais)

Gestão/Unidade: 24010 1

Fonte:0178980000

Programa de Trabalho: 191222 10620000001

Elemento de Despesa: 339040

PTRES: 90629')
Pl:20000008-01

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5. 1. O pagamento será efetuado pela CONTRAI'ANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicado pelo contratado

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de ]993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5', $ 3', da Lei
n' 8.666, de 1993. ' " '

..:.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 3 (três) dias, contado da
'''Rta ülnal do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesta'' pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da confonnidade da Nota. Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/natura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação âlnanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,'o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a CONTRAI'ANTE.

5.6. Nos termos do artigo 36, $ 6', da Instrução Nom)atava SLTI/MPOG n' 02. de 2008. será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriâcada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

5.6. 1. não produziu os resultados acordados;

5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade(
mínima exigida; 'g.#

7
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5.6.3li deixou de utilizar:os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.7.:Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.8.- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9,: Constatando-se, junto ao}.SICAF, a situação de inegularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da CONTRATANTE.

5.10. Não Ihavendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA,bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5. 1 111. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratad:(...,
a ampla defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto
ao s.LUAR

5.13. Somente por motivo de economicidadej' segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente?justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente no SICAF.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.14..1. Ai:jCONTRATADA regularmente:.:optante pelo Simples Nacional anão sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto,; o pagamento âlcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oülcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.151 Nos casos de$eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma,apara::tanto, bica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte formula:

EM = 1 x N x VP, sendo

EM = Encargos moratórios;

N = Número .de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l - (TX)

365

1 - .(.6.Z.lllu). l - o,oo016438 365

TX rcentual da taxa anual = 6%

6.CLAUSULASEXTA-REAJUSTE
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6.1. O valor do contrato poderá ser realustado pelo Índice Geral de Preços de Mercado -- IGP-M
(FGV) ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, desde que observado o interregno mínimo
de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato.

6.2. O reajuste somente será concedido após análise pelo setor competente e mediante motivação
e comprovação, por parte da CONTRATADA

6.3. A utilização do Índice Geral de Preços de Mercado -- IGP-M (FGV) se justifica por se tratar
de serviço contínuo sem dedicação exclusiva de mão-de-obra e ainda visando à recomposição dos
valores contratados em vista dos efeitos inflacionários, além de ser mais vantajoso 'para a
Administração.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7. 1 . A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 33.787,94 (trinta e três mil, setecentos e
oitenta e sete reais e noventa e quatro centavos), correspondente a 3% (três por cento) do valor do
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto
no art. 56 da Lei n' 8.666, de 1993, desde que cumpridas às obrigações contratuais.

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
)ulta de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
ae 2% (dois por cento).

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
o por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confomae dispõem os

incisos [ e ]] do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993; '

7.4. A validade da garantia, qualquer que sda a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de mais 3 (três) meses após o témlino da vigência contratual.

7.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.5. 1 . prquízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

7.5.2. prquízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

7.5.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada e;

7.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada,quando couber.

7.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN St.TLTMPOG 02/2008. observada a
legislação que rege a matéria.

7.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, ein conta específica na
Caixa Económica Federal, com correção monetária. '

'1

7.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

7.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 2 (dois)
dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.10. A CONTRATANTE executará a garantia na Êomla prevista na legislação que rege
matéria.K

7. 1:1. Será considerada extinta a garantia
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7.11.1. com a devolução .da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,Éacompanhada de declaração da
CONT]R.ATENTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTei.AI'ADA cumpriu
todas ascláusulas do contrato;

7.11.2. no prazo de três meses após o término da vigência, caso a CONTR-ATENTE não
conaunique a ocorrência de sinistros.

8. CLÁUSULA OITAVA .- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
REGIME Dn EXECUCAO DOSSERV!(:(B

8.1 0s serviços contratados serão executados na forma de. EXECUÇÃO INDTRETA POR
PREÇO UNITÂRIO+ de acordo caIU o disposto na Lei n' 8.666/93, art. 6', Vlll, "bjl.

8.2 0 regime de empreitada por preço unitário justifica-se pela necessidade da Administração em
contratar os deferidos serviços sob !demanda, considerando o preço certo das unidades
determinadas no escapo dos serviços.

8.3 0s serviços serão demandados de acordo com
Tecnologia, Inovações e Comunicações.

a necessidade do Ministério da Ciência(

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO

8.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriHcação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o} perfeito cumprimento do ajuste, Ç:devendo$ ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na fom)a dos ans. 67 e 73 da Lei n'
8.666, de 1 993, e do art,;6' do Decreto n' 2.271 , de 1997.

8.5: O representante dajjCONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.6. A veriülcação da!?adequaçãolda prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

8.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instruçãor
Nonnativa SLTI/MPOG n' 02, de 2008, quando for o caso.

8.8. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade$na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do
artigo 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

8.9. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo caiu o estabelecido neste Tem)o de Referência e na proposta, formando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.10. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, aditando as providências necessárias ao Hlel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos $$ 1' e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

8.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas.
pela CONTRAI.ADA ensdará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposta\
nos artigos 77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1993. ''l

.K
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IÚãl $ g::m n mm:j'81i:
8.13. A ntscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

8. 13. 1 . Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;

8: 13.2. Solicitar a imediata substituição de funcionário da CONTRATADA que embaraçar ou
dificultar o seu atendimento e a sua fiscalização, a seu exclusivo critério;

Espe3iâica;ões deste Tempo do R emêpaüe, os produtos fomecidos em desacordo com as

8 13.4 Suspender a execução do fomecimento ou dos serviços contratados, sem prquízo das
penalidades a que se sujeita a CONTRATADA, garantido o contraditório e a ampla defesa.

8.14. A Êlscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTMTADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de Imaterial inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTR..plANTE ou de
seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666, de 1993
l
9. CLÁUSULA NONA
CONTRATADA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

9.1.0BRIGAÇÕESDACONTJtATANTE

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Encaminhar fonnalmente a CONTRATADA a demanda, por meio de Ordem de
Serviço ou Fomecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referência ou Projeto Básico, observando-se o dispostojno ans. 19 e 33 da IN04 de
11/09/2014:

9. 1.2.1 . Quando da emissão de Ordens de Serviços, as mesmas devem ser emitidas de

forma independente por ITEM do escapo de fomecimento. .Não poderá constar na
mesma ordem de serviço itens diferentes do escopo de fornecimento.

9. 1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

9. 1 .4. NotiHlcar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9. 1 .5. Não pemlitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras. excito em

caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do
órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista;

'3

9.1.6. Pagar à CONTRATADA o valor.resultante da prestação do serviço, no prazo e /'\{.
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; ' ; \./\\
9. 1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/natura fomecida
pela CONTRATADA, em conformidade com o art. 36, $8' da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.

9. 1.8. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantalosidade dos preços registrados em a
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9.2 OBR]GAÇÕESDACONTRATADA

9.2.1; Executar os serviços conforme especiâcações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocaçào dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade: e quantidade especificadas neste Tempo de Referência e em sua
proposta;

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objetorde acordo
com os antigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990),
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida noj?edital, ou
dos pagamentos devidos à CONTRA:FADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em confomlidade com as normas e determinações ein vigor;

9.2.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identiâlcados por meio dê'-
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

9.2.6. Apresentar à CONTR.ATENTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

9.2.7. Responsabilizar-seja por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à CONT]R.ATENTE;

9.2.8. Atender as solicitações da CONTR.ATENTE quanto à substituição dos empregados
alojados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento dasjobrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste
Termo de Referência;

9.2.9. Instruir seus empregados quanto àiinecessidade de acatar as normas internas da

Administração; iJÜ 'j &ili ái;u ri.: 8f
9.2.10. Instruir seus empregados. a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os!::aii não executarjatividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATmA relatar à CONTRAI.ANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Him
de evitardesvio de função;

9.2. 11. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

9.2.12. Não pemlitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumolperigoso ou insalubre;

9.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, eln compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.2.15. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos.
quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente eq. \
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sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1' do aú. 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

9.2 16. Indicar formalmente proposto apto a representa-la junto à CONTRATANTE, que
deveráresponderpelafielexecuçãodocontrato; ' : " '--' '

9.2.17. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato.
merentes à execução do objeto contratual;

9.2. 18. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por
culpa ou dolo de seus representantes legais, propostos ou empregados, em decorrência da
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da nlscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTei.ATENTE; : l '

9.2.19. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de
Tecnologia da Infonnação pela CONTRATANTE, cujo representante' terá poderes para
custar o fomecilnento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;

9.2.20. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

9.2.21. Quando especinlcada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica
composta por proâlssionais devidamente habilitados, treinados e qualíHicados para
6omecimentodaSoluçãodeTecnologiadalnformação;. : ; :-' ''""""'--'' '

9.2.22. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fomecimento da Solução de
Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, incisa ], alínea
g

')

9.2 23. Fomecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para
Rins de comprovação de atendimento das especiâcações técnicas; e '

9.2.24. Ceder, quando for o caso, os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da
Solução de Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao
longo do contrato, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados. à
Administração.

9.2.24.1. Vede em DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E DIREITOS
AUTORAIS DA SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO quando será
aplicado os direitos de propriedade intelectual.

'1

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATll/AS

10.1 Comete inflação ad:lieistrativa nos tem)os da Lei n' 8.666, de 1993 e da ]-ei n' l0.520, de

[O. ]. ]. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

1 0. 1 .2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

1 0. 1 .3. fraudar na execução do contrato;

1 0. 1 .4. comportar-se de modo inidâneo;

] 0. 1 .5. cometer fraude fiscal;

lO. 1.5.1. não mantiver a proposta.

l0.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das inírações discriminadas nos subitens acima
ficará sujeita, sem prquízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9/éhttps://sei.mctic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir .web&acao.origem=arvore.visualizar&id.documento=361 2527&infra sis .
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l0.2.1:: advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prquízos
significativos para a CONTR-ATENTE;

l0.2.2g suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

l0.2.3. impedimento de licitar:e e contratar com a
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

União com o consequente

l0.2.41.i'ideclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perduraram os motivos determinantes da puniçãoÉou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTei.AT:'\DA ressarcir a CONTRATANTE pelos prquízos causados;

l0.2.5. multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da
licitante adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços e Contrato, e não apresentar a
documentação exigida no Edital para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas,
caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, com base no art. 8 1 da Lei
N' 8.666, de 1 993, independentemente das demais sanções cabíveis;

l0.2.6. multa compensatória 5% (cinco por$cento) sobrem o valor do contrato, pela.
inexecução parcial, totall;ou execução insatisfatória do contrato e pela intemipção da
execução do contrato sem prévia autorizaçãoida CONT]R.ATENTE, aplicada em dobro na
sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis;

l0.2.7. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de fonTaa proporcional à obrigação inadimplida;

l0.3. A incidência das glosas advindasRdos níveis mínimos de serviço exigidos poderão ser
aplicadas juntamente com as sanções e penalidades, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de cinco (05) dias úteis;

l0.4$} Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestadas além da perda desta,
responderá,i a CONTRATADA jljpela diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente;

l0.5. A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
Contrato ou Ata de Registro de Preços,: deixar de entregar documentação exigida no Edital*
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se d&.
modo inidâneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar coü a Uniãone será descredenciada no SICAF, pelo
prazo de até doisÉ(02) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas
demais coininações legais{

l0.6. A CONTei.ATADA Hlcará sujeita, com ft;andamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.' 8.666/93,
a penalidades, nos casos de inexecução total ou parcial do objeto.

l0.7. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução parcial (imperfeita), mora
de execução e inadimplemento contrahial, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes
penalidades:

l0.7.1].A declaração de impedimento para licitar com a Administração Pública dar-se-á pela
autoridade máxima do órgão CONTRATANTE nos termos da Lei 8.666 de 1993.

l0.8: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
que assegurará o contladitórioji e a amp]a defesa à CONTAR.ATADA, observando-se
procedimento previsto na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784, de 1999.

l0.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem colho o dano causado à CONTRATANTE,
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observado o princípio da proporcionalidade.

10.10: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento
de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada pol igual período, sem prquizo
das multas previstas neste TR e das deJnais dominações legais;

SEI/MCTIC - 3122652 - Contrato

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEljiA - RESCISÃO

11.1. 0 presente Tempo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei n' 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão fomtalmente n.louvados, assegurando-se à
CONTjtATADA o direito à prévia e ampla defesa. ' '" ' '' '' '

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRA\TANTO em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

1 1 .4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 1 .4. 1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

] 1 .4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

] 1 .4.3. Indenizações e multas.

')

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
1 2. 1 . É vedado à CONTEI.ATADA:

12. 1 . 1 . Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12. 1 .2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE,salvonoscasosprevistosemlei. ' ' ' ' ' ""

]3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEljiA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se:ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de

13.2. A CONTRATmA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.2.1:.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

13:3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.666, de 1993, na Lei n' l0.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 -- Código de Defesa
do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. /

/

/

Ü
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 :iA publicação do presente contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário Oficial
da União; até o 5' (quinto). dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666/93.

'\

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federallllpara dirimir
quaisquer dúvidas oriundas da el:ecução deste instrumento;com renúncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que sda.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido
juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Conüato é assinado pelas partes.

de 2018.

e
CONTRATANTE
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